
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.745 - MG (2014/0228329-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO RUAS JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO 
EM LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial. Aplica-se, por analogia, o 
disposto na Súmula 280/STF.
2. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 04 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.745 - MG (2014/0228329-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO RUAS JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 389/397e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. SÚMULA Nº 280/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

O agravante alega, em síntese, que: a) houve negativa de vigência ao art. 535, I, do 

CPC, eis que a corte local não se manifestou acerca dos artigos 68, II, do CTN e 2º, III, da LC 

87/96; b) o serviço de provedor de acesso, prestado pelo agravado, está enquadrado como 

serviço de telecomunicação, logo, deve incidir o ICMS.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.745 - MG (2014/0228329-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO 
EM LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial. Aplica-se, por 
analogia, o disposto na Súmula 280/STF.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu a controvérsia com base em 

legislação local (Lei Municipal 8.539/90 e Decreto Estadual 38.291/97). Ocorre que, na esteira da 

jurisprudência desta Corte Superior, nesses casos, não há a abertura da via especial, em virtude 

do óbice contido na Súmula 280/STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário", aplicável à espécie por analogia.

A corroborar esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. INAPLICABILIDADE. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280 DO STF.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas causas em que 
se discute recebimento de vantagens pecuniárias nas quais não houve negativa 
inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato sucessivo, 
aplicando-se a Súmula 85 do STJ, que prevê a prescrição apenas em relação ao 
período anterior a cinco anos da propositura da ação.
2. O Tribunal de origem, ao apreciar a matéria controvertida, sustentou toda a sua 
fundamentação na análise da Lei Estadual n. 5.625/91. Todavia, o exame de 
normas de caráter local é inviável em recurso especial, em virtude da vedação 
prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário".
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 498.211/PA, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 13/08/2014)
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Ademais, cumpre ressaltar que este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 

pacificado no sentido de que "a interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma 

encartada no art. 150, I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, inviável 

em recurso especial" (AgRg no REsp 1.289.233/RS, 2ª Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

DJe 23.4.2012).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. OFENSA AO ART. 97 DO CTN.
REPRODUÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO VEDADA 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A SÚMULA. APRECIAÇÃO 
INVIÁVEL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
DESTINAÇÃO DO IMÓVEL. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que não cabe Recurso 
Especial fundado em violação a dispositivo infraconstitucional que repete preceito 
constitucional. No caso, o art. 97 do CTN é reprodução do princípio da legalidade 
expresso no art. 150, I, da Constituição Federal.
(...)
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.457.942/MG, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 15/08/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0228329-4 AREsp 576.745 / MG

Números Origem:  0024110426731  024093113090  03113090112009813002  10024110426731  
10024110426731001  10024110426731002  10024110426731003  10024110426731004  
10024110426731005  10024110426731006  24093113090  24110426731  
3113090112009813002  31130901120098130024

PAUTA: 04/11/2014 JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO RUAS JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS CBTU
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO RUAS JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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